
 

Cad. Ibero-Amer. Dir. Sanit., vol. 6 supl. 1:2, Brasília. Dez. 2017 2 
 

I Webcongresso Internacional de Direito Sanitário 
 
 

EXPEDIENTE 
 

Volume 6, Suplemento 1. Dez. 2017 

 
 

O I Webcongresso Internacional de Direito Sanitário foi uma realização do Programa de Direito 
Sanitário da Fundação Oswaldo Cruz em Brasília (Prodisa/Fiocruz Brasília) em parceria com a 
Associação Lusófona de Direitos da Saúde (Aldis). Teve como objetivo promover um debate 
sobre o estado da arte do Direito da Saúde nos países lusófonos, em especial os arranjos 
jurídicos e legais para o enfrentamento de questões atinentes a área. 
 
O tema do evento — O Direito e a Saúde dialogando em português — surgiu porque a 
comunidade lusófona ao redor do mundo, além de ter o idioma como foco aglutinador, apresenta 
outros interesses. O Direito Sanitário não tem fronteiras e existe, na comunidade falante em 
português, um espaço de ensino e pesquisa que deve ser incrementado. 
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